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Resumo

Estudos sobre o trabalho em saúde mental no Brasil ainda são insuficientes. Partindo

do pressuposto que as condições de trabalho e a saúde dos trabalhadores interferem na qualidade

do serviço prestado à comunidade, o presente estudo teve como objetivo caracterizar as condições

de trabalho e de saúde dos trabalhadores do Programa de Saúde Mental de Feira de Santana (BA).

Trata-se de um estudo de corte transversal, de caráter censitário, incluindo 77 trabalhadores dos

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) de Feira de Santana (BA). Na coleta de dados utilizou-se

questionário autoaplicado para avaliar perfil sociodemográfico, características e condições de

trabalho, problemas de saúde autorreferidos e transtornos mentais comuns (TMC). Os resultados

apontaram que, dos trabalhadores estudados, 78,9% eram do sexo feminino, com média de idade

de 36,5, variando de 23 a 70 anos; 53,9% tinham companheiro e 41,6% possuíam nível superior

com pós-graduação. O contrato de trabalho predominante foi o de prestação de serviços (89,6%);

55,6% não estavam satisfeitos com o tipo de contrato de trabalho estabelecido. As condições de

trabalho, em geral, foram consideradas razoáveis. Cansaço mental foi a queixa mais referida pelos

trabalhadores (48,6%). A prevalência global de TMC foi 29,6%, sendo 33,3% entre as mulheres e

18% entre os homens. Os achados referentes às características sociodemográficas do trabalho e as

queixas de doença dos trabalhadores do Programa de Saúde Mental de Feira de Santana (BA)

apontaram aspectos relevantes que devem ser considerados no planejamento e na gestão desses

serviços de saúde.

Palavras-chave: Trabalho. Saúde mental. Serviços de saúde. Condições de trabalho. Saúde do

trabalhador.
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WORKING CONDITIONS AND HEALTH OF WORKERS OF MENTAL HEALTH CARE IN
FEIRA DE SANTANA, BAHIA

Abstract

Studies on the mental health work in Brazil are insufficient. Assuming that the

working conditions and health of workers affect the quality of service available to the community,

this study aimed to characterize the work and health conditions of workers from the Mental

Health Care Program in Feira de Santana city, state of Bahia, Brazil. This is an epidemiological

cross-sectional study, including a census of the 77 employees in Mental Health Care Program in

Feira de Santana (BA). The data was collected in a self-administered questionnaire, including

information about sociodemographic characteristics, work characteristics, work environment, work

psychosocial aspects, health problems and common mental disorders (CMD). The results showed

that among the workers studied, 78.9% were female, age average was 36 years, ranging from 23

up to 70 years; 53.9% had a partner; and 41.6% referred education at graduate level. The

predominant job contract was the temporary contract (89.6%); 55.6% were not satisfied with job

contract type. The work environmental conditions were, in general, classified as reasonable.

Mental exhaustion was the most frequent complaint (48.6%). The global prevalence of CMD was

29.6%, 33.3% among women and 18.0% among. Findings concerning sociodemographic

characteristics, work and health complaints of workers from the Mental Health Care Program in

Feira de Santana pointed out relevant aspects that must be taken into account in the planning and

management of this kind of health services.

Key words: Work. Mental health. Working conditions. Health services. Occupational health.

CONDICIONES DE TRABAJO Y DE SALUD DE TRABAJADORES EN SALUD MENTAL EN
FEIRA DE SANTANA, BAHIA

Resumen

Los estudios sobre el trabajo de salud mental en Brasil son aún insuficientes.

Suponiendo que las condiciones de trabajo y la salud de los trabajadores afecta a localidad de

servicio a la comunidad, este estudio tuvo como objetivo caracterizar las condiciones de trabajo y

de salud de los trabajadores del Programa de Salud Mental de Feira de Santana en el Estado de

Bahía, Brasil. Este  es un estudio de corte transversal, carácter censal, incluyendo 77 trabajadores

de los Centros de Atención Psicosocial (CAPS) de Feira de Santana (BA). En la recopilación de

datos se utilizó cuestionario auto-aplicado para evaluar perfil sociodemográfico, características y
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condiciones de trabajo, problemas de salud autoreferidos y Transtornos Mentales Comunes (TMC).

Los resultados muestran que de los trabajadores estudiados, 78,9% eran del sexo femenino, con

media de edad de 36,5 entre 23 y 70 años; 53,9% fueron pareja y 41,6% tenían educación

superior con posgrado. Prestación de servicios era el contrato de trabajo predominante (89,6%);

55,6% no estaban satisfechos con el tipo de contrato establecido. Las condiciones de trabajo, en

general, se considera razonable. Cansacio mental fue la principal queja reportada por los trabajadores

(48,6%). La prevalencia global de TMC fue 29,6%, 33,3% entre las mujeres y 18% entre los

hombres. Llegó a La conclusión de que los resultados relativos a las características sociodemográficas,

trabajo y las quejas de enfermedades de los trabajadores en el programa de salud mental de Feira

de Santana (BA) señala aspectos importantes que deben ser considerados en la planificación y

gestión de los servicios de salud.

Palabras-clave: Trabajo. Salud mental. Condiciones de trabajo. Servicios de salud. Salud laboral.

INTRODUÇÃO

A análise das condições de trabalho e de saúde dos trabalhadores de saúde mental

ainda é tema pouco estudado. Embora exista um considerável número de estudos de avaliação de

serviços em saúde mental, de maneira geral, poucos preocuparam-se com a saúde dos

trabalhadores desta área.1

Ao longo da história, diversos modelos de atenção às pessoas que sofrem com

transtornos mentais foram implementados em várias sociedades. No Brasil, o momento atual

caracteriza-se pela reformulação do modelo de assistência em saúde mental, tendo como base os

ideais do movimento conhecido como Reforma Psiquiátrica Brasileira. A implantação dos Centros

de Atenção Psicossocial (CAPS) constitui uma medida fundamental na reestruturação dos serviços

nessa nova perspectiva, ordenando a oferta de serviços públicos em saúde mental no Sistema

Único de Saúde (SUS). O CAPS é, portanto, um dos pilares do processo de redesenho da atenção

e assistência em saúde mental e sua gestão é de competência dos municípios.

O trabalho em saúde mental, em tempos de mudança de paradigma e reformulação

do modelo de atenção, imprime uma pressão muito grande sobre os trabalhadores. Isso se deve

principalmente à formação acadêmica baseada no modelo clínico-biológico, uma vez que o marco

teórico do campo psicossocial ! que é o contraponto conceitual ao paradigma hegemônico de

formação da força de trabalho em saúde mental baseado no modelo biologicista ! ainda se

encontra em processo embrionário de desenvolvimento na estrutura de formação profissional em

saúde mental.2,3
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O desenvolvimento do trabalho em equipe nos moldes do novo modelo de atenção

em saúde mental envolve múltiplas demandas, com destaque para as psíquicas. O convívio

cotidiano com processos psíquicos elevados gera importante sobrecarga emocional. O contato

direto e contínuo com os usuários do serviço e outros profissionais pode resultar em ansiedade e

frustração.4 O constante envolvimento afetivo dos profissionais com os usuários do serviço e com

outros profissionais que nem sempre compartilham dos mesmos ideais em relação à atenção,

divergindo também no que diz respeito às intervenções terapêuticas sobre o sofrimento psíquico,4

contribuem para gerar sofrimento também nos profissionais de saúde mental.

Além das cargas psíquicas, trabalhadores que desenvolvem suas atividades em

hospital psiquiátrico também estão expostos a diversas cargas de trabalho, como as cargas físicas,

químicas, biológicas, fisiológicas e mecânicas.5 A despeito de o hospital psiquiátrico funcionar de

forma diferente dos CAPS, é provável que os trabalhadores dos CAPS estejam submetidos às

cargas e exposições laborais similares aos trabalhadores dos hospitais em decorrência do objeto de

trabalho, em ambos os serviços, ser exatamente o mesmo: pessoas que sofrem de transtornos

mentais severos e persistentes.5

Diante da escassez de estudos epidemiológicos sobre o trabalho e a saúde dessa

população de trabalhadores, foi realizado um estudo com o objetivo de caracterizar as condições

de trabalho e de saúde dos trabalhadores do Programa de Saúde Mental de Feira de Santana (BA).

Assim, pretendeu-se, mais especificamente, descrever as características gerais do trabalho, as

condições em que este se desenvolve, e os problemas de saúde autorreferidos pelos trabalhadores

do citado Programa.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizado um estudo de corte transversal, com finalidade descritiva, incluindo

trabalhadores que desenvolviam atividades laborais nos cinco Centros de Atenção Psicossocial que

compõem o Programa de Atenção em Saúde Mental de Feira de Santana (BA): Centro de Atenção

Psicossocial para usuários de Álcool e outras Drogas (CAPS AD) Gutemberg de Almeida; Centro de

Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi) Osvaldo Brasileiro Franco, que presta serviços de atenção

em saúde mental para crianças e adolescentes até 18 anos; Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II)

Oscar Santos Marques que presta serviços de atenção em saúde mental para pessoas a partir dos 18

anos; Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II) Silvio Luiz dos Santos Marques que também presta

serviços de atenção em saúde mental para pessoas a partir dos 18 anos; Centro de Atenção

Psicossocial (CAPS III) João Carlos Lopes Cavalcante que, além de prestar serviços de atenção em

saúde mental para pessoas a partir dos 18 anos, também funciona 24 horas.
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Trata-se de um estudo de caráter censitário. A população total de trabalhadores nas

unidades de trabalho mencionadas acima totalizava, no início do estudo, 134 trabalhadores.

Para ser incluído neste estudo, o trabalhador deveria estar trabalhando efetivamente

durante o período de coleta de dados, ter pelo menos seis meses de admissão, não estar afastado

por licença médica, licença maternidade ou em período de férias e aceitar participar do estudo,

assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

No período de coleta de dados, duas pessoas estavam afastadas por motivo de

doença, uma encontrava-se afastada por licença maternidade e quatro trabalhavam no serviço a

menos de seis meses. Portanto, sete trabalhadores não atendiam aos critérios de inclusão

estabelecidos e foram excluídos da pesquisa. Desse modo, o total de pessoas elegíveis para o

estudo foi de 127 trabalhadores.

Os dados foram coletados entre os meses de novembro 2009 e janeiro de 2010

mediante a aplicação de um questionário individual de autorresposta entregue aos profissionais de

cada CAPS. O questionário foi constituído por questões sobre características sociodemográficas

(idade, sexo, situação conjugal, escolaridade, renda, tipo de moradia); características do trabalho

(categoria profissional, tipo de vínculo, situação profissional, local de trabalho, carga horária);

condições de trabalho (características do ambiente em que se desenvolvia o trabalho); aspectos

psicossociais do trabalho e questões sobre a saúde geral (morbidade autorreferida) e saúde mental

(mensuração de Transtornos Mentais Comuns).

Os aspectos psicossociais do trabalho foram avaliados utilizando-se o Job Content

Questionnaire (JCQ) ! Questionário do Conteúdo do Trabalho ! desenvolvido por Karasek.6 O

JCQ ancora-se nas proposições do modelo demanda-controle, que destaca o controle sobre o

próprio trabalho e as demandas psicológicas envolvidas na sua realização como as características

estruturadoras da organização do trabalho. Com base nessa concepção, é proposto um modelo de

análise da situação laboral com base na avaliação simultânea de níveis de controle e de demanda.

Assim, o modelo demanda-controle estabelece quatro situações laborais: trabalho de baixa

exigência (que envolve baixa demanda psicológica e alto controle), trabalho passivo (com baixa

demanda psicológica e baixo controle); trabalho ativo (alta demanda psicológica e alto controle) e

trabalho de alta exigência (alta demanda psicológica e baixo controle). Esse modelo sustenta a

hipótese de que o trabalho realizado na situação de alta exigência representa a condição de mais

elevada exposição e riscos à saúde física e mental.

Os Transtornos Mentais Comuns, caracterizados por sinais e sintomas como

modificações do humor, irritabilidade, esquecimento, insônia, fadiga, agressividade, dificuldade de

concentração e queixas psicossomáticas, foram avaliados utilizando-se o Self-Reporting
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Questionnaire (SRQ-20). O SRQ-20 foi desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde

adotando-se, como ponto de corte, sete ou mais respostas positivas para a classificação de

suspeição clínica de transtornos mentais comuns.7

As queixas de doença e problemas de saúde foram avaliadas em uma escala tipo

likert: 0 (nunca), 1 (raramente), 2( pouco frequente), 3 (frequente) e (4) muito frequente. Para a

análise de dados, considerou-se presença da queixa quando o trabalhador assinalou a queixa como

frequente ou muito frequente (3 e 4). Nas respostas de 0 a 2 considerou-se ausência da queixa.

Na análise de dados foram avaliadas as características sociodemográficas (sexo,

idade, escolaridade, situação conjugal, cor da pele autorreferida), características gerais do trabalho

(local de trabalho, tipo de vínculo empregatício, carga horária de trabalho semanal, existência de

múltiplos empregos), condições de trabalho, considerando o ambiente laboral (condições de

temperatura, ventilação, luminosidade, ruído e adequação de material e equipamentos) e aspectos

psicossociais do trabalho (aspectos relativos ao controle, demanda psicológica e apoio recebido da

chefia na realização das atividades laborais).

As frequências das queixas de doença autorreferidas foram analisadas considerando-se

estratificação segundo sexo.

Em seguida, estimou-se prevalência de transtornos mentais comuns. Também foi

feita análise bivariada para avaliação de associação entre os aspectos psicossociais do trabalho e

transtornos mentais comuns, adotando-se, como critério para nível de significância estatística, valor

de p £ 0,05. Para análise dessa associação, em função dos estratos menores de cinco unidades, foi

utilizado o teste exato de Fisher.

O Statistical Package for Social Science (SPSS), versão 9.0 para Windows, e o Epinfo

6.0 foram utilizados na análise dos dados.

Esta pesquisa foi registrada no Sistema Nacional de Informação sobre Ética em

Pesquisa envolvendo Seres Humanos (SISNEP), sob protocolo Nº 037/2009 (CAAE

0040.000.059-09). Foi avaliada pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos

da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), sendo devidamente autorizada pelo

protocolo nº 124/2009. A concordância dos sujeitos em participar do estudo foi firmada e

registrada em Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), de acordo com a Resolução

no. 196/96 do Comitê Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).

RESULTADOS

Dos 127 trabalhadores elegíveis, 77 participaram do estudo, obtendo-se uma taxa de

resposta de 60,2%. Entre os trabalhadores contatados, registrou-se apenas uma recusa; os demais
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trabalhadores que não participaram do estudo não foram encontrados nos locais de trabalho nas

três tentativas feitas para a realização da entrevista.

Entre a população estudada, observou-se predomínio do sexo feminino (78,9%),

com idade relativamente jovem: 57,7% tinham até 35 anos de idade; a média de idade foi de

36,5 (± 10,1) anos (Tabela 1). Os casados ou com união estável representaram 53,9% do total,

seguidos dos solteiros com 38,2%; 41,6% possuíam nível superior com pós-graduação, seguidos de

32,5% de nível médio. A maioria referiu ser católica.

Tabela 1. Características sociodemográficas dos trabalhadores do Programa de Saúde Mental
! Feira de Santana (BA) ! 2010

Com relação à renda média mensal, o maior percentual foi observado no estrato

mais baixo de renda (de R$ 460,00 a R$ 900,00), somando 39,2% do total, seguido do estrato

seguinte (renda mensal até R$ 1.800,00), com 20,3%. Portanto, aproximadamente 60,0%

recebiam até o equivalente a 3,9 salários mínimos da época (no valor de R$ 465,00). (Tabela 1).

Apenas 8,1% (n=6) recebiam mais de R$ 4.000,00 (correspondente a quase 8,6 salários

mínimos).

v.35, supl.1, p.211-230
jan./jun. 2011



218

O maior percentual dos trabalhadores estudados desenvolviam suas atividades no

Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi), representando 25,3% do total, seguido

pelo CAPS III com 24,0% (Tabela 2).

Ao avaliar as características do trabalho no Programa de Atenção em Saúde Mental

de Feira de Santana (BA), observou-se, claramente, tratar-se de serviços de saúde ofertados por

trabalhadores com vínculos de trabalho temporários: 89,6% do total eram contratados como

prestadores de serviços; os funcionários públicos efetivos somavam apenas 5,2% do total de

trabalhadores (Tabela 2).

Tabela 2. Características gerais do trabalho no Programa de Atenção em Saúde Mental !
Feira de Santana (BA) ! 2010
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Em relação à satisfação com o contrato de trabalho estabelecido com a instituição,

55,6% dos trabalhadores afirmaram estar insatisfeitos. O tempo médio de trabalho no CAPS foi de

três anos e meio. A carga horária de 30 horas semanais foi predominante (63,5%). Trabalhar em

outros locais além do CAPS era uma realidade para 65,3% dos trabalhadores estudados; 79,2%

tinham o CAPS como ocupação principal, 64,9% como a principal fonte de renda. A maioria

(82,7%) folgava no final de semana. Cerca de 43,0% referiram nunca ou raramente ter pausa

durante a jornada de trabalho.

O perfil do emprego segundo as unidades analisadas foi similar com relação à

predominância do contrato de prestação de serviço: em todas as unidades, este tipo de vínculo

representou mais de 80% do total; no CAPS II Oscar Marques, por exemplo, todos os

trabalhadores eram contratados como prestadores de serviço (Tabela 3).

Quando se avaliou satisfação com o tipo de contrato de trabalho estabelecido, foram

observadas diferenças entre as unidades. No CAPSi destinado a atenção em saúde mental para

crianças e adolescentes até 18 anos, 81,1% referiram não estar satisfeitos com o tipo de contrato,

enquanto no CAPS II Sílvio Luiz dos Santos Marques, 70,0% relataram estar satisfeitos.

A distribuição da carga horária também foi diferenciada nas unidades: 50,0% dos

trabalhadores do CAPS II Sílvio Luiz dos Santos Marques tinham carga horária de 40 horas,

Tabela 3. Características gerais do trabalho no Programa de Atenção em Saúde Mental
segundo o CAPS em que atua (unidade de trabalho) ! Feira de Santana (BA) ! 2010
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enquanto apenas 25,0% no CAPS AD e 27,3% no CAPS III tinham essa carga horária semanal de

trabalho. A manutenção de mais de um emprego foi uma realidade para a maioria dos

trabalhadores, independente da unidade de trabalho (os percentuais variaram de 60,0 a 72,2%).

Registra-se que o CAPS II Sílvio Luiz dos Santos Marques apresentou o maior percentual de

trabalhadores sem outro vínculo de trabalho (40,0%); enquanto no CAPSi observou-se o maior

percentual com outro vínculo (72,2%). Cabe destacar os elevados percentuais de múltiplos

empregos (manutenção de 2, 3 ou mais vínculos): 85,7% dos trabalhadores do CAPS Oscar

Marques relataram trabalhar em mais dois locais; 33,3% do CAPSi trabalhavam em três ou mais

locais de trabalho (Tabela 3).

Em relação às características ambientais dos locais de trabalho, para a maioria dos

itens investigados, predominou a referência à condição de trabalho existente como razoável (os

percentuais variaram de 49,3% para iluminação a 56,6% para temperatura). No entanto, cabe

assinalar os elevados percentuais para as condições precárias dos recursos técnicos e equipamentos

no local de trabalho (37,7%) e adequação de cadeiras e mobiliário (36,8%). Cabe registrar também

os baixos percentuais de condições de trabalho classificadas como satisfatórias; o maior percentual

de satisfação foi registrado para a iluminação do ambiente com 31,2% (Tabela 4).

A presença de ruído também é fator característico dos ambientes de trabalho

estudados, seja de origem do próprio local de trabalho (64,4% como razoável e 21,1% como

elevado ou insuportável) ou fora do local de trabalho (55,8% como razoável e 15,6% como

elevado ou insuportável). (Tabela 4).

No que se refere aos aspectos psicossociais do trabalho, foram avaliados aqueles

relacionados ao controle do trabalhador sobre o seu próprio trabalho, demanda psicológica

envolvida na realização das atividades e apoio recebido da chefia. Considerando os aspectos

relacionados ao controle, na dimensão do uso de habilidades, observou-se que o trabalho em

saúde mental reunia uma série de características positivas: 81,6% relataram que o trabalho

possibilitava aprendizagem de coisas novas, 89,6% que o trabalho era criativo, 70,1% que permitia

fazer coisas diferentes e 64,9% referiram que o trabalho tornava possível o desenvolvimento de

habilidades especiais (Tabela 5). Por outro lado, com relação aos aspectos da dimensão de

autoridade decisória ou possibilidade de decisão, a situação revelou limitações: 52,0% referiram

que o trabalho não permitia tomar decisões por conta própria e 49,3% relataram ter pouca

liberdade para decidir como fazer o próprio trabalho.

Além disto, ainda com relação aos itens referentes ao controle, registrou-se que

44,7% consideravam o trabalho repetitivo e 43,4% entendiam que não havia exigência de alto

nível de qualificação para a realização das tarefas laborais.
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Tabela 4. Características e condições dos ambientes de trabalho referidas pelos trabalhadores
do Programa de Atenção em Saúde Mental ! Feira de Santana (BA) ! 2010

Para os aspectos relacionados à demanda psicológica, os resultados indicaram haver

elevadas demandas: 68,8% relataram trabalhar muito e 50,6% referiram volume excessivo de

trabalho. No entanto, 72,7% referiram que o tempo era suficiente para realizar as tarefas.

Um dado relevante refere-se ao relato de 72,7% dos profissionais de que não

estavam livres de demandas conflitantes feitas por outros, evidenciando contradição e conflitos nas

demandas estabelecidas no trabalho.

Com relação ao apoio recebido no trabalho, destacou-se o elevado percentual de

trabalhadores que relataram não estar expostos a conflitos e hostilidade por parte da chefia direta

ou supervisor (74,0%). Por outro lado, os percentuais referentes a situações que evidenciariam

apoio e ajuda na realização do trabalho não foram muito significativos: o maior percentual, relativo

ao supervisor prestar atenção nas coisas que o trabalhador falava, foi referido por 76,4%. Ajuda do

supervisor no desenvolvimento do trabalho foi relatado por apenas 42,5%, apontando deficiências

no processo de apoio direto nas atividades laborais desenvolvidas.
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Considerando os grupos do modelo demanda-controle, 33,3% dos trabalhadores

realizavam trabalho de baixa exigência, 25,0% realizavam trabalho passivo, mesmo percentual em

trabalho ativo; 16,7% encontravam-se em trabalho de alta exigência.

A avaliação da saúde geral dos trabalhadores revelou que os aspectos psicossomáticos e

dor musculoesquelética representaram problemas/queixas de saúde frequentes entre os trabalhadores

(Tabela 6). Cansaço mental foi a queixa mais relatada, atingindo 48,6% dos respondentes frequente ou

muito frequentemente; as prevalência de dor nas costas (39,0%) e dor nas pernas (32,9%) foram

elevadas. Nervosismo (29,3%) e fadiga (28,8%) também foram queixas relevantes. As mulheres

apresentaram frequências mais elevadas para todas as queixas analisadas (Tabela 6).

No tocante à saúde mental, o presente estudo revelou uma prevalência de TMC de

29,6%. Registrou-se diferença entre o sexo masculino e feminino, 18% e 33,3%, respectivamente.

Ao considerar a relação entre os aspectos psicossociais do trabalho e a prevalência

de TMC, observou-se que os trabalhadores do grupo exposto ao trabalho de alta exigência

apresentaram a maior prevalência de TMC (41,7%) seguido dos trabalhadores em trabalho passivo

(33,3%). (Tabela 7). A menor prevalência de TMC foi observada na situação de trabalho de baixa

Tabela 5. Frequências (%) das características psicossociais do trabalho (controle sobre o
próprio trabalho, demandas psicológicas e apoio recebido da chefia) referidas pelos
trabalhadores do Programa de Atenção em Saúde Mental ! Feira de Santana (BA) ! 2010
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exigência (26,1%). Entretanto, cabe registrar que, apesar das associações positivas entre os

aspectos psicossociais do trabalho e TMC, as diferenças observadas não foram estatisticamente

significantes.

DISCUSSÃO

O estudo permitiu descrever o perfil sociodemográfico, as características do trabalho

em saúde mental em Feira de Santana (BA), com destaque para as características psicossociais, e

um rastreamento de queixas de doenças mais frequentes e da prevalência de transtornos mentais

comuns entre esses trabalhadores. As informações produzidas poderão contribuir para a gestão do

trabalho em saúde mental, abrindo a possibilidade de que, na organização e fluxo do trabalho,

também possam ser incorporadas e atendidas as demandas e necessidades dos profissionais de

saúde mental. O processo de inclusão que se pretende estender aos portadores de sofrimento

v.35, supl.1, p.211-230
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Tabela 6. Frequências (%) dos problemas de saúde autorreferidos. Trabalhadores do Programa
de Atenção em Saúde Mental ! Feira de Santana (BA) ! 2010

Tabela 7. Prevalência de transtornos mentais comuns segundo Modelo Demanda-Controle,
nos trabalhadores do Programa de Atenção em Saúde Mental ! Feira de Santana (BA) !
2010
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mental, com base nos princípios da reforma psiquiátrica, deve também ser trazido para o cotidiano

laboral dos próprios trabalhadores da saúde mental, na perspectiva de promoção e proteção de sua

saúde e garantia de qualidade de vida no trabalho.

Para uma avaliação mais acurada dos achados obtidos neste estudo, cabe analisar

algumas limitações e possíveis vieses que podem ter ocorrido na sua realização.

O tamanho amostral e a taxa de resposta obtida configuram-se como limites a serem

considerados. A população total elegível para o estudo possui número reduzido (N=127); assim, o

pequeno número de indivíduos em alguns estratos limitou o escopo e aprofundamento das

análises estatísticas realizadas. Além disto, cerca de 40% da população elegível não participou do

estudo. Como não havia informações disponíveis sobre o quadro de trabalhadores de saúde

mental não foi possível comparar o perfil dos respondentes com o de não respondentes. Portanto,

a possibilidade de que vieses de seleção possam ter atuado não pode ser descartada.

Além disso, a estrutura metodológica vinculada ao desenho, que tem como

característica a avaliação simultânea da exposição e da doença ou agravo à saúde em um

determinado ponto do tempo, impossibilita o estabelecimento de relação causal direta, de

temporalidade da doença ou agravo à saúde em relação aos fatores de risco analisados. A despeito

desses limites, os achados fornecem subsídios importantes para a compreensão das condições de

trabalho e de saúde dos trabalhadores em saúde mental no município estudado.

Não foram encontrados na literatura consultada estudos que caracterizassem as

condições em que se desenvolvem o trabalho em centros de atenção psicossocial descritos pela

própria equipe, nem análise de aspectos psicossociais do trabalho nesses serviços. Também não

foram localizados estudos com foco nos transtornos mentais comuns e aspectos psicossociais do

trabalho entre trabalhadores de saúde mental. Desse modo, o espectro de comparação de nossos

achados, no grupo de trabalhadores estudados, ficou limitado.

De maneira geral, após a avaliação feita, pode-se considerar que o trabalho em saúde

mental em Feira de Santana (BA) tem sido realizado predominantemente por mulheres, a maioria

casada, adultas jovens e com nível de educação superior. O mesmo tem sido observado em outros

estudos que analisaram o perfil sociodemográfico dos trabalhadores de saúde mental, havendo

apenas variações no percentual encontrado.8-12 A distribuição por situação conjugal, média de idade e

por níveis de escolaridade também foi similar aos percentuais encontrados em outros estudos.8,9

Para compreender a predominância do sexo feminino entre trabalhadores de saúde

deve-se analisar o modelo histórico do trabalho baseado na divisão sexual que fez com que se

naturalizassem, enquanto atividades femininas, os cuidados com crianças, com a casa e seus

moradores, além dos cuidados com os outros.13-15
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Em relação às características do trabalho, chamaram a atenção os tipos de vínculos

estabelecidos. Observou-se diversidade de vínculos de trabalho, com predominância de contratos

temporários (contrato de prestação de serviços e por meio de cooperativas), vínculos que, em

geral, são feitos sem a garantia de direitos trabalhistas (férias, 13º salário, dentre outros direitos).

Esta situação é concordante com o perfil de emprego em saúde mental, em CAPS, no país, como

observado em outros estudos.16 O tipo de vínculo empregatício torna evidente o processo de

precarização do trabalho em saúde mental,17 o que pode contribuir para a produção de efeitos

negativos à saúde do trabalhador.

O tipo de contrato de trabalho pode ter repercussões importantes na estruturação

de riscos à saúde dos trabalhadores e na oferta e qualidade dos serviços prestados. O vínculo

temporário, muitas vezes regido por indicações políticas (a gestão dos CAPS é assumida pelo

município), pode gerar um clima de instabilidade entre os trabalhadores, enfraquecendo ou

mesmo impossibilitando a formação de vínculos entre eles e deles com os usuários dos serviços.

Uma consequência desse processo é a rotatividade frequente de trabalhadores, fenômeno que se

observa nos serviços com este perfil de contrato de trabalho.16-18

Registra-se que a maioria dos trabalhadores não estava satisfeita com o tipo de

vínculo de trabalho estabelecido, sugerindo que este pode ser um importante fator de estresse,

gerando insegurança no trabalho.

Considerando que diversos estudos têm demonstrado que o ambiente de trabalho

exerce forte influência sobre a saúde dos trabalhadores,19 foram também avaliadas as condições

gerais do ambiente de trabalho nos CAPS.

As condições ambientais de trabalho, de modo geral, foram consideradas razoáveis. Itens

como iluminação e temperatura, além do ruído dentro e fora do local de trabalho, podem ter

equalizado as condições ambientais de tal modo que puderam ser assim qualificadas. Por outro lado,

cabe destacar os baixos percentuais de respostas a condições definidas como satisfatórias,

especialmente para os itens relativos a recursos técnicos e equipamentos no local de trabalho e

mobiliário (menos de 10% dos trabalhadores consideraram essas condições como satisfatórias). A análise

das características do ambiente de trabalho apontou, como revelaram os dados, que há importantes

avanços e melhorias a serem feitos para elevar o ambiente de trabalho a uma situação de satisfatório.

O estudo sinalizou semelhanças nas características gerais de trabalho nas cinco

unidades avaliadas. O modelo de atenção pautado na Reforma Psiquiátrica, para a qual os CAPS

representam os mecanismos principais de estruturação da prestação de serviços, pode dar sentido

a tais semelhanças justamente por padronizar a implantação desses serviços, com formação de

equipe mínima composta por profissionais de diversas áreas pré-determinadas em seu escopo,
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além de estabelecer configurações semelhantes no modelo de gestão e gerenciamento desses

dispositivos regulamentados pela Portaria no. 336/GM 2002.20

Em relação aos aspectos psicossociais do trabalho, o presente estudo revelou que

aqueles relacionados ao controle sobre o próprio trabalho apresentaram características positivas no

que se refere à dimensão do uso de habilidades. No entanto, a dimensão de autoridade de

decisão apresentou características pouco desejáveis. Estudos apontam que baixo controle sobre o

próprio trabalho é fator associado a uma série de efeitos negativos sobre a saúde, como doenças

cardiovasculares, transtornos mentais, hipertensão arterial.14,21,22 As demandas psicológicas foram

avaliadas como elevadas, situação que pode gerar desgaste emocional, sobrecarga e sofrimento

mental entre os trabalhadores.7,14,21,24

A ajuda do supervisor no desenvolvimento do trabalho cotidiano foi referida por um

percentual relativamente baixo de trabalhadores, apontando deficiências no processo de apoio nas

atividades laborais.

Com relação às questões referentes ao apoio fornecido pela chefia ou supervisor

direto, destacou-se o baixo suporte recebido no desenvolvimento das ações diretamente

relacionadas ao trabalho realizado, o que pode ampliar os sentimentos de insegurança e de

isolamento no ambiente de trabalho. Este aspecto é particularmente sensível quando se trata de

implantação de novos modelos de atenção e assistência, como é o caso dos CAPS, nos quais os

procedimentos e condutas (o que fazer e em que situação) ainda não estão estabelecidos com a

clareza e a precisão características de situações mais consolidadas e habituais. Nesses casos, o

apoio dos gestores é, certamente, ainda mais crucial e pode representar diferenças significativas no

desempenho adequado e satisfatório do serviço ofertado.

Maior participação da chefia no cotidiano de trabalho e no apoio aos trabalhadores

durante a execução das suas atividades pode elevar os sentimentos de segurança, contribuindo

para uma atenção, ao usurário, mais qualificada e competente. Estudos revelam que os

trabalhadores que encontram, na chefia e nos colegas de trabalho, um ponto de apoio seguro são

mais satisfeitos com o próprio trabalho e apresentam níveis de saúde mais elevados que aqueles

que se sentem isolados e sem apoio.14,25

A análise dos aspectos psicossociais demonstrou que um percentual significativo de

trabalhadores realizava trabalho com características positivas à saúde (trabalho de baixa exigência),

entretanto os trabalhadores expostos ao trabalho de alta exigência (baixo controle, alta demanda)

apresentaram percentuais significativos de sofrimento psíquico.7,14,15

O trabalho em saúde mental expõe o trabalhador a demandas emocionais

importantes,4 principalmente para os que trabalham na assistência direta às pessoas com intenso
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sofrimento psíquico que, muitas vezes, apresentam, associado aos problemas decorrentes do

quadro clínico específico, problemas sociais, econômicos, de abandono e de solidão. As elevadas

demandas psíquicas podem ser evidenciadas por queixas como cansaço mental ! a mais

frequentemente referida pelos trabalhadores estudados. Ressalta-se a grande diferença na

frequência dessa queixa quando se avaliou a sua ocorrência por sexo: as mulheres relataram mais

que o dobro da queixa de cansaço mental quando comparadas aos homens. Foram observadas

também diferenças entre homens e mulheres para as outras queixas e problemas de saúde

autorreferidos, sendo as trabalhadoras novamente as mais acometidas por problemas

psicossomáticos e dores musculoesqueléticas.

Estudos que compararam a frequência de queixas de doenças segundo gênero, em

ocupação predominantemente feminina como a aqui estudada, encontraram resultados

semelhantes aos obtidos neste estudo: frequência de queixas muito mais elevadas entre as

mulheres, quando comparadas aos homens.25 A chamada dupla jornada de trabalho, caracterizada

pela realização de trabalho profissional e trabalho doméstico, tem sido apontada como uma

possível explicação para esse achado. Como as tarefas domésticas continuam sendo assumidas

predominantemente pelas mulheres, a carga total de trabalho passa a ser maior nesse grupo: as

mulheres, quando chegam em casa, após a jornada de trabalho profissional, continuam

trabalhando, o que, além de aumentar o tempo total em atividade laboral, contribui para a

diminuição do tempo para repouso, descanso e lazer. A exposição a essas situações (extensão da

jornada total de trabalho e tempo de recomposição reduzido) pode ter repercussões negativas

sobre a saúde, elevando a prevalência de queixas e problemas de saúde entre as mulheres.13,15,24

A prevalência de transtornos mentais comuns foi maior entre as mulheres e também

no grupo no qual o trabalho foi caracterizado como de alta exigência, ou seja, alta demanda

psicológica e baixo controle. A literatura evidencia, consistentemente, maior prevalência de

transtornos mentais comuns entre as mulheres.23,25

Com relação à associação entre TMC e os aspectos psicossociais do trabalho, os

achados confirmaram o que prediz o modelo demanda-controle, segundo o qual o trabalho de alta

exigência é fator nocivo à saúde do trabalhador. A maior prevalência de TMC foi observada na

situação caracterizada como de elevadas demandas psicológicas e baixo controle sobre o próprio

trabalho (prevalência 60% maior do que a observada no grupo de baixa demanda e alto controle).

Resultados similares também foram obtidos em outros estudos.14,21,22,26 Neste estudo, contudo, a

diferença observada não alcançou nível de significância estatística. O pequeno número de

trabalhadores nos estratos analisados (quadrantes do modelo demanda-controle) é um fator

possivelmente associado a esse resultado.
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Os resultados alcançados com a análise dos dados coletados permitiram concluir-se

que a população estudada caracterizou-se por ser predominantemente feminina, composta por

adultos jovens, casada, católica, com escolaridade de nível superior com pós-graduação. A maior

parte dos trabalhadores era contratada como prestadores de serviços e não estava satisfeita com o

tipo de vínculo estabelecido com a instituição. Trabalhavam em média oito horas por dia, 30 horas

por semana no CAPS e 46,3 horas no total. A média do tempo de serviço foi de três anos e meio.

A maioria tinha no CAPS a principal ocupação e fonte de renda. As condições em que se

desenvolvia o trabalho foram consideradas, em geral, como razoáveis.

 Parcela significativa (cerca de um terço dos trabalhadores) sentia, com frequência ou

muita frequência, cansaço mental, dores nas costas, nas pernas e nervosismo, fato que permite

considerar que os trabalhadores estudados estavam expostos a sobrecarga física e psíquica.

Considerando as características psicossociais do trabalho, destacaram-se os elevados

percentuais de aspectos positivos com relação ao uso das habilidades (possibilidade de aprender

coisas novas, de ser criativo, de ter possibilidade de fazer tarefas diferentes e de desenvolver

habilidades especiais). Contudo, no que se refere aos aspectos relativos à autoridade decisória, ou

possibilidade de tomar decisões no trabalho, observou-se limitações importantes, evidenciando

que o trabalho, neste sentido, apresentava restrições significativas.

Os trabalhadores expostos ao trabalho de alta exigência e em trabalho passivo

apresentaram as maiores prevalências de transtornos mentais comuns, o que evidencia a

necessidade de reformulação do processo de trabalho desenvolvido sob situação de alta demanda

e baixo controle.

A realização deste estudo contribuiu para o conhecimento das características

sociodemográficas, das condições de trabalho e da saúde dos trabalhadores do Programa de

Atenção em Saúde Mental de Feira de Santana (BA). Espera-se que as informações produzidas

sejam utilizadas para a gestão do trabalho em saúde mental e para o fomento de novos estudos

com trabalhadores de saúde mental, principalmente na região Nordeste, que tanto carece da

produção de conhecimento que torne possível uma visão mais ampla das realidades vivenciadas

por suas populações.
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